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Assunto: Contribuições à Consulta Pública – Minuta CPC 51 (Apresentação e Divulgação em 
Demonstrações Contábeis) 

 

Prezados Senhores, 

Gostaria de agradecer a oportunidade de participar da consulta pública referente à minuta 
do Pronunciamento Técnico CPC 51, correlacionado ao IFRS 18, que estabelece novos 
requisitos para a apresentação e divulgação em demonstrações contábeis. 

Após análise aprofundada da minuta, apresento minhas contribuições técnicas e sugestões 
de aprimoramento. 

PARTE A 

1. Subtotal ‘Lucro Operacional’ e Métricas de Mercado: 

A criação do subtotal obrigatório de ‘lucro ou prejuízo operacional’ é um avanço relevante, 
pois fortalece a comparabilidade. Entretanto, sugere-se que o CPC 51 inclua orientação 
explícita sobre a relação desse subtotal com indicadores amplamente utilizados como EBIT e 
EBITDA. Recomenda-se ainda que sejam fornecidos exemplos práticos de aplicação, para 
reduzir risco de inconsistências entre empresas e setores. 

2. Classificação de Receitas e Despesas – Setores Específicos: 

A exigência de segregação entre categorias (operacional, investimento, financiamento, 
tributos e operações descontinuadas) reforça a qualidade da informação. Contudo, propõe-



se que o CPC 51 detalhe critérios adicionais para instituições financeiras, seguradoras e 
entidades com modelos de negócio híbridos, de modo a evitar divergências de interpretação 
que afetem a comparabilidade entre companhias de um mesmo setor. 

3. Convergência com a Lei 6.404/76: 

Embora o IFRS 18 permita a apresentação do desempenho em formato único, a legislação 
societária brasileira ainda exige a Demonstração do Resultado separada. Para harmonização 
normativa, sugere-se que o CPC 51 inclua ressalva clara reforçando a obrigatoriedade da DRE 
em conformidade com a Lei 6.404/76, evitando potenciais questionamentos jurídicos e 
assegurando alinhamento entre normas contábeis e legislação. 

4. Notas Explicativas e Princípio da Materialidade: 

A minuta reforça corretamente a necessidade de aplicar materialidade como filtro de 
divulgação. Entretanto, recomenda-se que o CPC avalie a inclusão de exemplos práticos ou 
apêndice ilustrativo que auxilie companhias e auditores na aplicação do julgamento 
profissional. Isso contribuirá para evitar tanto a omissão de informações relevantes quanto o 
excesso de dados pouco úteis. 

5. Interação Normativa: 

Sugere-se que a minuta inclua seção específica de correlação com outros pronunciamentos, 
especialmente CPC 23 (Políticas Contábeis), CPC 26 (Apresentação das Demonstrações 
Contábeis), CPC 09 (DVA), CPC 03 (DFC) e CPC 32 (Tributos sobre o Lucro). Tal medida 
reforçará a coerência normativa e reduzirá riscos de sobreposição ou interpretações 
conflitantes. 

6. Transição, Prazo e Adoção Antecipada: 

Considerando a amplitude das mudanças, o prazo de vigência para 2027 é adequado. 
Contudo, sugere-se que o CPC incentive fortemente a adoção antecipada voluntária, 
possibilitando que companhias de grande porte testem a norma antes do prazo final e 
compartilhem boas práticas. Adicionalmente, recomenda-se que sejam previstos 
esclarecimentos sobre reapresentação retrospectiva, especialmente para companhias 
abertas. 

7. Impacto em PMEs e Proporcionalidade Regulamentar: 

As exigências da minuta podem representar elevado custo de implementação para pequenas 
e médias empresas. Sugere-se que o CPC avalie a adoção de um modelo proporcional, com 
exigências simplificadas ou escalonadas, em linha com o CPC-PME e práticas internacionais, 
a fim de preservar a relevância informacional sem impor ônus desproporcionais. 

 

 



8. Comunicação e Transparência com Stakeholders: 

Sugere-se que o CPC incentive a apresentação de informações complementares em formato 
visual (gráficos, tabelas, fluxogramas) nas notas explicativas, respeitando materialidade, para 
facilitar a compreensão por usuários não especialistas. Essa prática vem sendo ampliada em 
mercados maduros e contribui para a transparência e utilidade da informação contábil. 

PARTE B 

1. Terminologia da Demonstração do Resultado 

Item da minuta: 12(a) e 12(b). 

Problema: Uso do termo “demonstração de desempenho financeiro”, inexistente na Lei 
6.404/76. 

Sugestão: Substituir por “Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) ou demonstração 
de desempenho financeiro, conforme aplicável”, acrescentando nota de rodapé sobre a 
prevalência da nomenclatura legal no Brasil. 

2. Expressão “Resumo Estruturado Útil” 

Item da minuta: 21–24. 

Problema: Tradução literal pouco usual na prática contábil brasileira. 

Sugestão: Alterar para “visão consolidada e compreensível”. 

3. Redundância Legal sobre Exercício Social 

Itens da minuta: 12A e 29A. 

Problema: Ambos tratam da exigência da Lei 6.404/76 de forma repetida. 

Sugestão: Consolidar em um único item: “No Brasil, a Lei 6.404/76 exige a apresentação da 
DRE separada e o exercício social de 12 meses, ressalvados casos de constituição ou alteração 
estatutária.” 

4. Materialidade 

Itens da minuta: 19–20. 

Problema: Redação pode sugerir dispensa opcional. 

Sugestão: Reforçar: “Informações imateriais não devem ser apresentadas ou divulgadas, 
ainda que listadas como obrigatórias.” 

5. Notas Explicativas – Medidas de Desempenho 

Item da minuta: 117. 



Problema: “Medidas de desempenho definidas pela administração” pode confundir-se com 
APMs (Alternative Performance Measures). 

Sugestão: Alterar para “medidas de desempenho utilizadas pela administração”. 

6. Consolidação de Referências Normativas 

Itens dispersos: 23, 107, 113 e outros. 

Problema: Referências a outros CPCs aparecem de forma fragmentada. 

Sugestão: Criar Apêndice de Correlação Normativa listando os pronunciamentos 
relacionados e itens correlatos. 

7. Pequenas e Médias Empresas (PMEs) 

Item da minuta: 6. 

Problema: O texto menciona adaptação, mas não explicita impacto futuro no CPC-PME. 

Sugestão: Incluir nota: “O CPC-PME poderá ser revisado futuramente, considerando 
eventuais impactos do IFRS for SMEs revisado pelo IASB.” 

Considerações Finais: 

O CPC 51, alinhado ao IFRS 18, representa um marco para a contabilidade brasileira, 
modernizando a forma de apresentar e divulgar informações financeiras. As sugestões 
apresentadas visam fortalecer a utilidade, a consistência e a viabilidade prática da norma, 
além de assegurar convergência plena com padrões internacionais sem desconsiderar as 
particularidades do ambiente regulatório brasileiro. 

Reitero minha disposição em contribuir para debates técnicos adicionais e coloco-me à 
disposição para discussões junto ao CPC, à CVM e às demais entidades envolvidas. 

 

São Miguel-RN, 25 de agosto de 2025. 

 

Atenciosamente, 

 
Marcos Paulo de Carvalho 

Contador CRC-CE nº 22852-O 


